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Resumo: Através do uso cada vez mais frequente das novas tecnologias aplicadas na ciência, em 

especialmente naquelas que se dedicam à investigação do ambiente marinho, percebeu-se que este tem sido 

“redescoberto” como parte do espaço geográfico, devido à forte relação com as áreas emersas, em seus 

vários aspectos (econômico, social, político, físico-natural). Desta forma, este trabalho tem por objetivo 

ressaltar o fundamental papel da ciência geográfica no estudo do ambiente marinho a partir da ênfase no 

estado da arte, no território marinho brasileiro e as principais áreas de atuações do geógrafo (a). A relação 

entre potencialidade, limitação e vulnerabilidade se apresenta como importante no entendimento sistêmico 

que ocorre entre os aspectos físicos e os socioambientais, já que o espaço marinho, assim como o terrestre, 

é construído tanto fisicamente quanto socialmente. Portanto, dada a importância dos métodos de análise 

ofertados pela geografia, bem como os serviços e recursos oferecidos pelos oceanos e áreas costeiras, 

principalmente nas próximas décadas em função dos avanços tecnológicos, escassez de recursos 

continentais e necessidade do planejamento espacial marinho, faz-se necessário melhor compreender e 

discutir a perspectiva holística da geografia marinha. Deste modo, ela pode se fortalecer cada vez mais no 

interior da ciência geográfica. 

Palavras-chave: Geografia Marinha; Perspectiva Sistêmica; Potencialidades. 
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1 Introdução 
 

A geografia marinha é uma área da ciência geográfica que se dedica ao estudo dos ambientes 

costeiros e oceânicos. O vasto território costeiro e marinho brasileiro reflete em variadas perspectivas 

de análise que vão desde estudos voltados para aspectos humanos da ciência geográfica como a 

urbanização litorânea, percepção ambiental de comunidades tradicionais e cartografia social até 

abordagens no âmbito da geografia física, onde se destacam os estudos geomorfológicos, 

sedimentológicos e cartográficos. 

A proposta deste trabalho é ressaltar o importante papel da ciência geográfica nos estudos 

acerca das ciências marinhas, a partir da análise do estado da arte, do território marinho brasileiro e 

das principais áreas de atuações do geógrafo (a). Acreditamos que a principal diferença entre a 

geografia e as demais ciências correlatas seja a análise integrativa acerca do entendimento das poten-

cialidades, limitações e vulnerabilidades dos ambientes e processos estudados. Desta forma, a geo-

grafia marinha é fundamental na concepção de gestão e planejamento nas áreas costeiras e oceânicas. 

Iniciamos nossa análise com uma abordando o histórico da geografia nos estudos costeiros e 

oceânicos, e abordando em seguida a questão do território geográfico marinho do Brasil, bem como 

uma síntese acerca do campo de atuação da geografia marinha (Brasil e Mundo). Por último, 

analisamos a relação entre as potencialidades, limitações e vulnerabilidades do sistema costeiro e 

marinho, além da importância das unidades de conservação marinha. 

 

2 Resgate histórico  
 

As origens da geografia marinha se confundem com a própria gênese da geografia, mesmo 

antes desta ser sistematizada. Ainda na Grécia Antiga, Estrabão retratou a conexão entre continente 

e oceano e sua relação com o ser humano. Como destacou Andrade (2006, p. 38), essa contribuição 

dos gregos se deu principalmente pelos estudos descritivos de áreas litorâneas e pela elaboração e uso 

de mapas itinerários, os périplos. Essa abordagem avançou no decorrer dos séculos através de 

diversos autores, como Buache (século XVIII), Humboldt (século XIX), Semple, Hartshorne 

(primeira metade do século XX), Paffen, Vallega, West (segunda metade do século XX) e Muehe, 

Psuty, Steinberg (século XXI).  

Segundo Lins de Barros e Muehe (2009, p. 103), a geografia tem forte tradição nos estudos 

costeiros desde, pelo menos, o século XVIII, onde de acordo com Muehe (2016, p. 186) entre o fim 

do século XIX e início do século XX a oceanografia se encontrava unificada à geografia acadêmica.  
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Destaca-se em 1752 a teoria sobre a bacia submarina, do geógrafo Buache, que realizou um 

registro cartográfico dos mares entre a Ásia e América do Norte (LINS DE BARROS e MUEHE, 

2009, p. 104). No século XIX, com a institucionalização no século XIX da geografia como ciência, 

começaram a surgir estudos geográficos sobre o ambiente costeiro e marinho. Neste período foi de 

suma importância as abordagens de Ratzel e Vidal de La Blache que dedicaram parte de suas obras à 

geografia marinha (VALLEGA, A., 1998 apud LINS DE BARROS e MUEHE, 2009, p. 104). Ratzel 

dedicou o capítulo XIII do livro intitulado Antropogeographie, às questões físicas das feições 

costeiras e dos mares, assim como a navegação, por exemplo. Vidal de La Blache, na obra Princípios 

de Geografia Humana, apresenta um capítulo sobre o mar na parte que aborda os meios de circulação. 

Paffen (1970, p. 3) afirma que desde o fim do século XVIII, há uma estreita vinculação entre 

a geografia e a oceanografia, e que até o início do século XX se tratava de uma ciência unificada. Em 

1907 Krummel em seu handbuch der ozeanographie define a oceanografia como ciência do mar e 

sendo parte da Geografia. 

A partir de 1930 na Alemanha, se verifica o desinteresse dos geógrafos no desenvolvimento 

de estudos marinhos, concentrando suas abordagens nos setores emersos. A separação entre a 

geografia e a oceanografia (esta se tornando independente) ocorreu principalmente devido à busca da 

oceanografia em concentrar-se nas soluções dos problemas eminentemente físicos e químicos, e não 

mais apenas na descrição de boa parte dos fenômenos costeiros e marinhos, já que para aquelas 

questões a geografia não poderia fornecer um método adequado (PAFFEN, 1970, p. 4). 

Na obra de Maury (1855) “The Physical Geography of the Sea”, verifica-se que as raízes da 

oceanografia moderna estão na geografia. Neste livro o autor destaca, por exemplo, a importância da 

corrente do Golfo do ponto de vista climático, a interação oceano-atmosfera, a influência dos sais na 

água do mar, a nebulosidade e a atuação dos ventos alísios no Equador, além da fisiografia oceânica. 

Humboldt (1875) em sua clássica obra Cosmos: ensaio de uma descrição física do meio 

descreve várias características de processos físicos que ocorrem nos oceanos correlacionando-os com 

o clima, com a vegetação e até com a relação do oceano com o comércio e a habitação. 

Doumenge (1967) em seu livro Geografia dos Mares abordou aspectos físico-naturais e 

biológicos dos oceanos e mares, mas a sua principal contribuição foi o destaque dado às 

potencialidades do meio oceânico, tais como os produtos minerais, a pesca, a agricultura marinha, o 

turismo e a navegação. Este autor buscou a integração entre os aspectos naturais e sociais, mas 

principalmente o entendimento do papel do oceano enquanto um ambiente no qual as ações humanas 

apresentam um importante papel econômico a partir dos recursos e serviços oferecidos pelos oceanos. 

Lins de Barros e Muehe (2009, p. 103) destacam o crescente número de pesquisas associadas 

às questões econômicas, políticas, sociais, gerenciamento costeiro e planejamento urbano. Estes 
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aspectos são abordados principalmente pelos geógrafos humanos. Já os geógrafos físicos trabalham 

com questões mais associadas à morfodinâmica e geomorfologia costeira e oceânica. 

Devido à interdisciplinaridade da geografia e sua visão holística, ela se destaca nos estudos 

sobre o gerenciamento integrado da zona costeira. Polette & Pogetti Silva (2003); Lins de Barros e 

Muehe (2009) afirmam que a noção de gerenciamento costeiro tem sua origem na década de 1960. 

Apenas a partir da década de 1980 é que a abordagem adquire um caráter multidisciplinar. 

Paffen (1970, p. 4) considera que a geografia moderna se transformou em uma ciência 

essencialmente dedicada às porções emersas do planeta, desconsiderando, portanto os ¾ restantes da 

superfície terrestre que influencia de maneira direta e indireta o continente. 

Segundo Muehe (2016, p. 187), a partir da segunda parte do século XX a geografia retorna ao 

interesse pelos assuntos oceanográficos. Neste período, destacam-se as obras de Andre Guilcher 

(1954, 1957, 1958) – Morphologie Littorale et Sous-Marine, Morfologia Litoral y Submarina e 

Coastal and Submarine Morphology; Cuchlane King (1962) - Oceanography for Geographers; 

Dieter Kelletat (1989) – Physische Geographie der Meereund Küsten: Eine Einführung; Eric Bird 

(1965; 2008) - Coastal Landforms: an Introduction to Coastal Geomorphology with Australian 

examples e Coastal Geomorphology: an Introduction. 

A geografia marinha se apresentou durante o pós-guerra como uma área que oferecia 

importante papel geopolítico e estratégico, especialemnte durante a guerra fria, fato este abordado 

por Muehe (2016) referente à antiga União Soviética. 

Vallega (1998) parte de uma abordagem de desenvolvimento sustentável da Agenda 21 e 

divide a geografia marinha em quatro subáreas. A geografia costeira, a geografia de oceano profundo, 

a geografia regional e a que trata dos sistemas de informações geográficas. No Brasil, os estudos de 

geografia marinha são desenvolvidos segundo Muehe (2016, p. 194) pelo menos desde a década de 

1940. 

 

3 Território marinho brasileiro  
 

O espaço geográfico brasileiro não se restringe apenas aos 8.514.876,599 km2 que 

representam o território emerso. Além destes, o Brasil possui aproximadamente 5,7 milhões de Km² 

de território em ambiente marinho (BRASIL 2020). 

O território marinho brasileiro está configurado em Mar Territorial (MT); Zona Contígua 

(ZC); Zona Econômica Exclusiva (ZEE); Plataforma Continental Jurídica (PCJ); e, acima deste, 

ocorre o Alto Mar (AM), este não tendo seu uso destinado exclusivamente ao Brasil, mas sim de toda 

comunidade internacional, (figura 1). 
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Segundo Souza (1999) estes termos (MT, ZEE, PCJ) foram introduzidos pelo Governo do 

Brasil na década de 1980, com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) 

em 1982, ratificada em 1988. Porém, apenas com a Lei nº 8.617 de 1993 que foi estabelecido os 

limites marinhos do Brasil. Além disso, destaca-se o Plano de Levantamento da Plataforma 

Continental Brasileira (LEPLAC), que tem como objetivo estabelecer o limite exterior da nossa 

plataforma continental. Esse é um importante programa de governo que baseado em dados técnico-

científicos, busca delimitar de forma precisa a nossa “Amazônia Azul”. 

3.1 Mar Territorial  
 

O MT brasileiro compreende uma faixa de 12 milhas marítimas (~22 km) de largura, medidas 

a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de 

grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil (Art. 1º, Lei Nº 8.617, 1993). A soberania do 

Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo 

(Art. 2º, Lei Nº 8.617, 1993). 

3.2 Zona Contígua 
 

A ZC brasileira compreende uma faixa que se estende das 12 as 24 milhas marítimas (~44 

km), contadas a partir da linha de base (linha de baixa-mar ao longo da costa, tal como indicada nas 

cartas marítimas de grande escala) que servem para medir a largura do MT (Art. 4º, Lei Nº 8.617, 1993). 

3.3 Zona Econômica Exclusiva 
 

A ZEE brasileira compreende uma faixa que se estende das 12 as 200 milhas marítimas (~370 

km), contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do MT (Art. 6º, Lei Nº 

8.617, 1993). 

O Brasil tem direitos de exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos 

naturais, vivos e não vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar e seu subsolo. Pode ainda 

regulamentar a investigação científica marinha, a proteção e preservação do meio marítimo, bem 

como a construção, operação e uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas (Art. 

7º e 8º, Lei Nº 8.617, 1993). 
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Figura 1: Fronteiras do território marinho brasileiro 

 

  Fonte: Adaptado de SECIRM (2009). 

 

3.4 Plataforma Continental Jurídica 
 

A PCJ do Brasil compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além 

do seu MT até o bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de 200 milhas marítimas 

das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do MT, nos casos em que a borda exterior da 

margem continental não atinja essa distância (Art. 11, Lei Nº 8.617, 1993).  

Sendo assim, o limite exterior da PCJ é obtido a partir dos critérios de delimitação da margem 

continental jurídica (plataforma, talude e sopé continental) da CNUDM, levando em consideração a 

fisiografia. Os critérios para delimitação da borda exterior da PCJ que ultrapassam as 200 milhas 

marítimas são: uma linha unindo pontos onde a espessura das rochas sedimentares seja pelo menos 

1% da distância mais curta entre esse ponto e o pé do talude continental ou pontos fixos situados a 

não mais de 60 milhas marítimas do pé do talude continental, (SOUZA, 1999). Este limite não deve 

exceder as 350 milhas marítimas (~647 km) a partir da linha de base que mede o MT, ou a uma 

distância que não exceda as 100 milhas marítimas (~185 km) da isóbata de 2.500 metros, figura 2. 
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Figura 2: Delimitação e limites da PCJ 

 

 Fonte: Martin e Carneiro (2012). 

 

O Brasil tem soberania para exploração dos recursos naturais do leito do mar e subsolo, bem 

como dos organismos vivos pertencentes às espécies sedentárias, isto é, àquelas que no período de 

captura estão imóveis no leito do mar ou no seu subsolo, ou que só podem mover-se em constante 

contato físico com esse leito ou subsolo (Art. 12, Lei Nº 8.617, 1993). 

Destaca-se a delimitação do espaço geográfico marinho a partir do esquema de Muehe (2009; 

2016) tendo como pressuposto a atuação da geografia marinha, conforme figura 3.  Este limite foi 

baseado na CNUDM (considerando a abrangência espacial dos espaços naturais e políticos de 

atuação) e pelo Gerenciamento Costeiro – GERCO1. 

 

Figura 3: Área de atuação da Geografia Marinha 

 

  Fonte: Muehe (2009). 

 

Nesta proposta a geografia marinha é subdividida em costeira e oceânica (MUEHE, 2009). A 

geografia costeira seria delimitada pelos limites do GERCO, sendo um setor continental que vai da 

linha de costa até 50 km adentro do continente, ou seja, levando em consideração questões político-
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econômicas. O setor marinho vai da linha de base até as 12 milhas náuticas – Mar Territorial. A 

geografia oceânica inicia-se, portanto em direção ao mar a partir do fim do MT/início da ZEE. 

 

4 Geografia dos mares – abordagem humana e físico-natural 
 

O espaço marinho deve ser compreendido como fisicamente e socialmente construído, assim 

como o espaço terrestre (DOUMENGE, 1967; PAFFEN, 1970; STEINBERG, 1999; MUEHE, 2016).  

Tradicionalmente, o oceano tem atraído pouca atenção dentro da geografia, porém estamos 

em um período de avanço tecnológico e das pesquisas no mar, sendo que as interações humanas com 

o espaço oceânico são muito intensas e complexas (STEINBERG, 1999). As pesquisas realizadas em 

ambiente oceânico no Brasil nunca foram o foco das instituições que tradicionalmente trabalham com 

Geografia no País. 

Para os geógrafos (humanos ou físicos) o ambiente marinho é o espaço para abordagens 

sociais, processos físicos e de desenvolvimento de técnicas geográficas (DOUMENGE, 1967; 

STEINBERG, 1999; LINS DE BARRO E MUEHE, 2009). Paffen (1970) e Steinberg (1999) res-

saltavam que a ausência de pesquisas marinhas geográficas era incoerente com a grande abrangência 

oceânica, e sendo um espaço onde ocorrem importantes dinâmicas físico-naturais e sociais.  

De acordo com Psuty et al., (2002), desde a década de 1990 cresce o interesse popular nos 

EUA em relação à geografia dos espaços costeiros e marinhos. Este fato se deve à crescente 

consciência ambiental, riscos costeiros (tempestades, inundações), existência de recursos minerais 

marinhos e aperfeiçoamento da legislação específica, o que consequentemente contribuiu para uma 

crescente participação de geógrafos em questões ambientais na perspectiva marinha e costeira. 

Devido a este crescimento da geografia costeira-marinha foi evidenciado o aparecimento de 

subdisciplinas, tais como: geografia física costeira, geografia física marinha e geografia humana 

costeira-marinha. 

West (1989) afirma que muitos trabalhos inseridos dentro da perspectiva de geografia marinha 

têm sido em sua maioria largamente descritivos e ideográficos. Esta concentração dos geógrafos 

marinhos na descrição de que o oceano é uma região unicamente física e hostil para habitação humana 

permanente, confirmou a impressão de muitos geógrafos não-marinhos de que o oceano é um “abissal” 

desinteressante que separa o lugar (matéria) – uma região marginal (STEINBERG, 1999). 

Na tentativa de mudar esta noção “abissal” do ambiente marinho, muitos pesquisadores têm 

focado nas últimas décadas em questões de relevância política, particularmente em áreas costeiras, 

onde as interações humanas são mais interessantes e os impactos são mais intensos (STEINBERG, 

1999). Estes trabalhos têm tido um padrão altamente escolar, porém a natureza empírica tem sido 
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muito pouco aplicada por meio de teorias, métodos, técnicas ou análises. Nesta perspectiva o mar 

ainda é percebido como um espaço que compartilha pouco com o espaço terrestre. 

Segundo Paffen (1970) a geografia deve enquadrar as atividades associadas ao ambiente 

marinho, em outras palavras a uma geografia marinha, assim como acontece com outras disciplinas: 

a climatologia, a biogeografia, a geografia agrária e a geografia econômica. Deve-se considerar a 

importância dos oceanos para os povos, culturas, fazendo com que a geografia tenha uma abordagem 

apropriada. A geografia marinha não se limitaria ao estudo do espaço marinho apenas do ponto de 

vista físico-natural, mas também do ponto de vista cultural, político e econômico. Em raciocínio 

similar Markov et al., (1975) apud Muehe (2016) retrata que a geografia não deve se deter apenas ao 

continente e que a geografia dos oceanos abarca tanto disciplinas físico-geográficas como sócio-

geográficas. 

A geografia marinha apresenta uma dualidade – geografia oceânica e geografia costeira, 

porém de acordo com Muehe (2016), é fundamental a partir de uma visão integrada de ambos os 

espaços a compreensão dos processos físicos e/ou sociais. A geografia por possuir um caráter inter e 

multidisciplinar apresenta grande vocação em temas como a vulnerabilidade costeira (MUEHE, 

2009). 

Muehe (2016) em uma abordagem integradora da geografia marinha destaca a regionalização 

geográfica dos oceanos, onde se busca compreender os condicionantes (forçantes e programas), 

principalmente na busca do desenvolvimento sustentável, integridade ecológica e desenvolvimento 

humano, (figura 4). 

 

Figura 4: Bases para estruturação de uma regionalização geográfica dos oceanos. 

 

Fonte: Muehe (2016). 
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Em relação ao ensino, a geografia marinha, quando existente, na grade curricular desde o 

ensino básico até a pós-graduação, ainda apresenta sérias deficiências apenas serão superadas na 

medida em que houver principalmente, a qualificação dos profissionais docentes (MUEHE, 2016). 

As abordagens mais estudadas historicamente e atualmente pela geografia marinha são a 

geomorfologia e o gerenciamento costeiro (SHORT e HESP, 1982; NORDSTROM et al., 1990; 

PESSOA, 1999; PINHEIRO, 2000; HESP, 2002; MUEHE, 2003; BIRD, 2008; DAVIDSON-

ARNOTT, 2010; MASSELINK et al., 2011; GUERRA, 2014; PAULA e DIAS, 2015; BRINDEIRO, 

2016; PINHEIRO et al., 2016). Destacam-se também pesquisas associadas à biogeografia marinha 

(LONGHURST, 2007; SOUSA, 2014); à paisagem marinha (MILLER e MORRICE, 2002; PAULA, 

2014; SILVA, 2015; XIMENES NETO, 2015); à sedimentologia costeira e marinha (ROCHA, 2014; 

MOURA, 2014; BARROS, 2014); à paleogeografia marinha (FARRAPEIRA NETO, 2013; 

XIMENESNETO et al., 2016); à geografia humana costeira e marinha com abordagens variadas, tais 

como os fenômenos culturais associados as comunidades costeiras (SMITH, 2004; ANDERSON e 

PETERS, 2015; STEINBERG, 2015). 

A geografia marinha por retratar da interação entre aspectos naturais e sociais apresenta um 

papel fundamental no entendimento do conhecimento “popular e tradicional” de comunidades 

costeiras (pescadores, indígenas, entre outros). Segundo Mendes (2016), nas comunidades 

tradicionais costeiras (Costa Oeste do Ceará) a qualidade de vida está relacionada às suas atividades 

extrativistas (mariscagem, pesca marinha, agricultura de subsistência, entre outros), as quais 

proporcionam uma convivência harmônica com a natureza (sustentabilidade ambiental e social), 

sendo que esta “sustentabilidade” é comumente interrompida no litoral cearense por 

empreendimentos (e.g. parques eólicos). 

Outra importante abordagem para o ambiente marinho que é comumente aplicada em 

ambiente continental é a etnogeomorfologia. De acordo com Ribeiro (2012), a etnogeomorfologia 

estuda o conhecimento de uma comunidade acerca dos processos geomorfológicos, a partir dos 

saberes sobre a natureza e os valores da cultura e da tradição local. 

Desta forma, correlacionar, por exemplo, o pensamento tradicional de pescadores acerca da 

geologia, geomorfologia e técnicas de navegação junto com o conhecimento científico é fundamental 

na construção do saber na zona costeira e plataforma continental. Na plataforma continental cearense, 

os pecadores adotam termos próprios para o tipo de substrato e feição geomorfológica. Destaca-se 

que em Almeida (2010), há uma explanação acerca do termo popular e científico: cabeço (áreas de 

ocorrência de rochas); bolachinha (sedimentos da alga verde Halimeda); cianinha (sedimentos da alga 

vermelha Lithothamnium sp); bancos (podem ser dunas); cisco (fanerógamas – gramas marinhas). 
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4 Potencialidade X Limitações X Vulnerabilidade  
 

Assim como nas abordagens dos sistemas ambientais continentais a partir do entendimento da 

relação entre as potencialidades, limitações, fragilidades e vulnerabilidades (TRICART, 1977; ROSS, 

1994; SOUZA, 2000), nos sistemas submarinos estas perspectivas são aplicáveis a partir de 

adaptações. Desta forma, o complexo sistema paisagem marinho-raso apresenta as seguintes 

características a partir da inter-relação potencialidades – limitações – vulnerabilidades. Na abordagem 

deste trabalho, enfatizamos apenas o setor oceânico mais raso – a plataforma continental. 

As potencialidades que os ambientes de plataforma continental favorecem são várias, 

abordando aqui apenas os recursos vivos (pesca) e não vivos (granulados marinhos), pois são as 

principais atividades associadas aos setores mais rasos. Dentro destas, podem ser apontados alguns 

aspectos relativos às limitações para cada atividade, como discutido a seguir. 

 

5.1 Pesca  
 

Tomando por base a atividade pesqueira, consideramos aqui apenas a pesca bentônica (no 

substrato), relacionada principalmente com a lagosta. O seu geohabitat é constituído de substratos 

carbonáticos como algas calcárias bentônicas - algas vermelhas (Lithothamnium) e algas verdes 

(Halimeda,). Todas estas são importantes fornecedores de carbonato de cálcio, matéria-prima 

essencial para a formação do exoesqueleto durante a série de mudas ao longo do seu ciclo 

(FONTELES-FILHO, 1992). As lagostas da plataforma continental do Nordeste brasileiro pertencem 

ao gênero Panulirus White (lagosta vermelha - P. argus, lagosta verde - P. laevicauda e lagosta 

pintada - P.echinatus). Sendo que as lagostas vermelhas e verdes predominam (FONTELES-FILHO, 

1992, 1998; 2007), apresentam valores de 70,6% e 29,4%, em peso respectivamente e produção 

máxima sustentável de 6,464 t e 2,724 t (FONTELES-FILHO, 1997). 

Em relação ao posicionamento geográfico predominante da P. argus e P. laevicauda, a 

primeira apresenta abundância máxima entre 41 e 50 metros de profundidade e a segunda entre 31 e 

40 m, possui uma tendência crescente de forma perpendicular à costa (SOUSA, 1987). Almeida 

(2010) mapeou 114 pontos de pesca artesanal de lagosta defronte à praia da redonda em Icapuí-CE, 

localizada no litoral extremo leste do Ceará. A maior parte foi encontrada entre 9 e 30 metros de 

profundidade, com concentração maior entre 9 e 16 metros. Destaca-se que a lagosta durante o seu 

ciclo vital realiza migrações desde a costa na fase de larva, até partes mais profundas na sua fase 

juvenil. Estas formam grupos para realização de movimentos diário-aleatórios de curta distância e 
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estacionais de longa distância em busca de zonas para a reprodução (FONTELES-FILHO, 1997; 

FONTELES-FILHO & IVO, 1980). 

De acordo com Fonteles-Filho (1997), a maior densidade populacional ocorre principalmente 

nas partes mais profundas dos bancos de algas calcárias, chamados de pequenos cabeços de até 2 

metros de altura e circundados por areia fina e lama. Ciarlini (2014) mapeou e caracterizou os bancos 

de algas calcárias na plataforma continental de Icapuí/CE, concluindo que estes são importantes 

geohabitats para as lagostas. 

A lagosta representa um importante recurso para a economia do Ceará, sendo ainda um 

elemento sociocultural, onde os conhecimentos oceanográficos e morfosedimentares são integrados 

ao conhecimento empírico dos pescadores artesanais, pois correlacionam a natureza do fundo 

(substrato marinho) ao entendimento de processos como as correntes oceânicas, correntes, 

geomorfologia costeira e submarina e até a tradição cultural. 

 

5.2 Granulados marinhos 
 

De acordo com Dias (2000), os termos granulados (granulats) ou agregados (aggregates) são 

usados para designar materiais minerais inconsolidados. Sendo que os granulados marinhos são 

compostos por areias e cascalhos litoclásticos, bioclásticos e algas calcárias. De acordo com 

Cavalcanti (2011), entre os recursos minerais cuja lavra é operacional na ZEE brasileira destacam-se 

principalmente os granulados siliciclásticos e bioclásticos, além dos sais de potássio e pláceres de 

minerais pesados. 

 

5.2.1 Granulados Litoclásticos 
 

Os granulados siliciclásticos ou litoclásticos são areias e cascalhos originados do continente, 

depositados na plataforma continental e retrabalhados pelas ações conjuntas das ondas e correntes 

marinhas (SILVA et al., 2000). São compostos predominantemente por areia e cascalhos quartzosos 

e secundariamente por feldspatos, fragmentos de rocha e minerais pesados (CAVALCANTI, 2011). 

A maior parte destes depósitos são de natureza reliquiar, ou seja, foram depositados em condições de 

nível de mar mais baixo que o atual, onde com a posterior transgressão foram retrabalhados pelos 

processos costeiros (COUTINHO e MORAIS, 1968; FREIRE, 1985; SILVA et al., 2000). Com isto 

foram formados os sedimentos reliquiares (EMERY, 1968) e palimpsest (SWIFT et al., 1971). A 

diferença entre estes é que o primeiro grupo é composto apenas por material de natureza terrígena, 



Geografia marinha: uma perspectiva holística  

 

 

Revista GeoUECE, Fortaleza/CE, v. 10, n. 18, p. 153-175, jan./jun., 2021. 

165 

enquanto que o segundo pode ser uma mescla associada de sedimentos terrígenos (alóctones) e 

carbonáticos (autóctones). 

As principais utilizações destes materiais são para as indústrias da construção civil e 

regeneração de praias erodidas (MARTINS e NUNES, 2007). Segundo Cavalcanti (2011), depois do 

óleo e gás, é o recurso mineral mais extraído do fundo marinho. Segundo a International Council for 

the Exploration of the Sea – ICES entre 2007 a 2009 os países que mais extraíram siliciclásticos foram 

a Holanda (182,6 milhões de m³), Reino Unido (50,1 milhões de m³) e Alemanha (23,9 milhões de 

m³). 

A CPRM (2007) demonstrou a potencialidade da fácies litoclástica com teores de até 93% de 

SiO2, na plataforma continental interna cearense entre Fortaleza e a Barra de Sucatinga/Beberibe - 

CE. 

Cavalcanti (1998); Soares (2012) e Ximenes Neto et al., (2013) apontam uma reserva 

siliciclástica na forma de um banco a NW do porto do Mucuripe como grande potencial de explotação. 

Maia (1998) estimou o volume da reserva na ordem de 12.300.000 de m³. 

Martins e Nunes (2007) ressaltam que os principais impactos associados à explotação por 

dragagem são usualmente considerados em três categorias: modificação do fundo marinho, alteração 

da linha de costa e mudanças da coluna d’água. Estes fatores acabam impactando severamente o 

habitat dos organismos bentônicos (SILVA et al., 2000). 

 

5.2.2 Granulados Bioclásticos 
 

Os granulados bioclásticos marinhos são formados predominantemente por algas calcárias 

(algas vermelhas e verdes) e secundariamente por moluscos, briozoários e foraminíferos (DIAS, 

2000; CAVANCANTI, 2011). Porém apenas os rodolitos, nódulos, e seus fragmentos (formas livres) 

são viáveis economicamente, pois constituem depósitos sedimentares inconsolidados, facilmente 

coletados através de dragagens (DIAS, 2000). 

As principais utilizações são na agricultura, potabilização de água, dietética, nutrição animal, 

cirurgia, desnitrificação de águas, cosméticos, tintas, cimento (DIAS, 2000; CPRM, 2007). Segundo 

a ICES os principais países que extraem granulados carbonáticos marinhos são a França e a Holanda. 

As extrações de carbonatos marinhos ocorrem no Brasil em alguns pontos do território, 

destacando-se o estado do Espírito Santo, onde, de acordo Simon et al., (2007), uma empresa 

explorou cerca de 73 toneladas entre 2002 e 2006. 

A plataforma cearense possui um grande potencial econômico no que tange a explotação de 

sedimentos provindos das algas calcárias vermelhas (Lithothamnium e rodolitos) e algas calcárias 
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verdes (Halimeda) (COUTINHO e MORAIS, 1968; FREIRE, 1985, MORAIS, 1998; CPRM, 2007; 

CIARLINI, 2014). Carneiro e Morais (2016) considerando a taxa de produção de sedimentos 

carbonáticos na espécie Halimeda incrassata de 1.19 kg CaCO3.m
-2.ano-1 na plataforma continental 

leste cearense, encontraram uma taxa anual de mais de 700 toneladas de carbonato de cálcio. Já para 

a plataforma continental oeste cearense, Brindeiro et al., (2014) identificaram em Itarema um 

substrato predominantemente composto por algas calcárias vermelhas do gênero Lithothamnium e 

rodolitos, com elevados teores de carbonato de cálcio (acima de 95%). 

Os impactos ambientais relacionados a uma extração deste material é similar aos siliciclásticos. 

Porém, os impactos associados ao material carbonático são maiores devido à elevada biodiversidade 

associada, trazendo inclusive consequências à própria atividade de pesca (REES et al., 2007; 

FONTELES-FILHO, 2007). 

 

5.3 Vulnerabilidade Ambiental 
 

O ambiente marinho por apresentar diversas potencialidades econômicas, principalmente em 

relação ao seu substrato, possui variados impactos nos ambientes associados. Com isto, a geografia 

apresenta um importante papel na compreensão da relação – atividade versus impacto. O grau de 

vulnerabilidade aqui ressaltado está associado a dois fatores fundamentais: o físico-natural e o sócio-

natural, conforme ilustrado na figura 5. 

 

Figura 5: Inter-relacionamento entre aspectos físico-naturais e sócio-naturais. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

O físico-natural engloba os aspectos abióticos e o potencial biótico na criação dos recursos 

naturais. Os aspectos abióticos são relacionados à geologia, geomorfologia, oceanografia, geofísica e 

química. Por sua vez, o potencial biótico é representado pela biologia e ecologia. 
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O sócio-natural engloba o tripé entre a potencialidade (no caso, o recurso marinho), as 

limitações (impactos) e a vulnerabilidade (relação entre potencialidade versus limitação). As 

atividades socioeconômicas vão estar na mediação entre o recurso natural e os aspectos de interesse 

social, seja ele tradicional/cultural ou industrial. 

Sendo assim, o grau de vulnerabilidade da ação antrópica vai estar atrelado ao tipo de 

atividade que é dependente do recurso marinho e da resiliência do sistema. O grau de vulnerabilidade 

varia de baixo, (como uma atividade de pesquisa) a alta (explotação de granulados). A sua definição 

é relativa ao tipo de intervenção. Ressalta-se que para o ambiente marinho existem poucas iniciativas 

de analisar/quantificar impactos e compreensão da resiliência do meio. 

 

5.4 Unidades de Conservação Marinhas 
 

Alguns setores possuem suas características geomorfológicas propícias para o 

desenvolvimento de espécies e apresentam elevada biodiversidade associada, sendo assim estes 

geohabitats necessitam de conservação. De acordo com Carneiro et al., (2017, p. 25), o 

estabelecimento de unidades de conservação é estratégia eficiente para a conservação da natureza. 

No entanto, são verificados diversos conflitos associados, desde a pesca ilegal e conflitos entre pesca-

dores até problemas financeiros para o correto gerenciamento das unidades (BENCHIMOL, 2007, p. 

9; CARNEIRO et al., 2017, p. 25). Segundo Lockwood et al., (2012, p. 171), a governança e o 

gerenciamento seriam mais eficazes analisando a resiliência dos sistemas social-ecológico, por causa 

da capacidade e flexibilidade de lidar com a mudança, a partir da aprendizagem, diversidade e ética. 

De acordo com Pereira (2016, p. 15), a paisagem marinha devido representar a geodiversidade 

do ambiente, se destaca para o entendimento sistêmico de unidades de conservação, sendo que o uso 

do sistema de informação geográfico para a análise espacial é essencial. Na Europa como aborda 

Kyriazi et al., (2016, p. 391), ocorrem dilemas acerca da coexistência de áreas de proteção marinhas 

e energias renováveis marinhas (e.g. eólica, maré) associadas a política espacial. Desta forma, em um 

mesmo espaço geográfico (no mar) ocorre a preservação e a geração de energia (“limpa”), ou seja, 

conflitos espaciais antes restritos aos setores continentais tendem a crescer cada vez mais para as 

áreas oceânicas pelo mundo. 

 

6 Considerações finais  
 

A geografia marinha é um importante ramo da ciência geográfica que se apresenta hoje no 

Brasil como um “membro esquecido ou pouco lembrado”. Todavia, em alguns países como nos 
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Estados Unidos da América e Reino Unido, a geografia apresenta uma grande importância em estudos 

marinhos, tanto na perspectiva social quanto na investigação de fenômenos físicos-naturais, estando 

amplamente inserida como disciplina regular da graduação e/ou pós-graduação.  

A geografia, por seu amplo leque de abordagens integrativas e holísticas, possui um papel 

fundamental nas ciências marinhas, principalmente na compreensão da relação entre os aspectos 

físico-naturais, as atividades socioeconômicas e os recursos marinhos (bióticos e abióticos). 
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MARINE GEOGRAPHY: A HOLISTIC APPROACH 

Abstract: The increasing use of new technologies applied in the marine sciences favored the rediscovery of 

the Geographical Space. This is due to the intense relationship with the continental areas, in their various 

aspects (economic, social, political, physical-natural). The key role of the Geographic Science in the study of 

the marine environment, mainly from the emphasis on the state of the art, in the Brazilian marine territory 

and in the main areas of activity of the geographer. The relationship between potentiality, limitation and 

vulnerability is important in the systemic understanding that occurs between physical and socioenvironmental 

aspects. Therefore, given the importance of the analysis methods offered by geography, as well as the services 

and resources offered by the oceans and coastal areas, mainly in the coming decades due to technological 

advances, scarcity of continental resources and the need for marine spatial planning. It is necessary to better 

understand and discuss the holistic perspective of marine geography, in order for it to be increasingly 

strengthened within geographic science. 
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GEOGRAFÍA MARINA: UNA PERSPECTIVA HOLÍSTICA 

Resumen: En virtud del uso cada vez más frecuente de las nuevas tecnologías aplicadas en la ciencia y 

especialmente en aquellas que se dedican a la investigación del ambiente marino, se ha percibido que éste ha 

sido redescubierto como parte del espacio geográfico debido a la fuerte relación con las áreas emergentes, 

(económica, social, política, físico-natural). De esta forma, este trabajo tiene como objetivo resaltar el 

fundamental papel de la ciencia geográfica en el estudio del ambiente marino, principalmente por el énfasis 

en el estado del arte, en el territorio marino brasileño y las principales áreas de actividad del geógrafo (a). La 

relación entre potencialidad, limitación y vulnerabilidad se presenta como importante en el entendimiento 

sistémico que ocurre entre aspectos físicos y socioambientales, ya que el espacio marino, así como el terrestre, 

se construye tanto física como socialmente. Por tanto, dada la importancia de los métodos de análisis que 

ofrece la geografía, así como los servicios y recursos que ofrecen los océanos y las zonas costeras, 

especialmente en las próximas décadas debido a los avances tecnológicos, la escasez de recursos 

continentales y la necesidad de planificación espacial marina, es necesario comprender y discutir mejor los 

perspectiva holística de la geografía marina, para que se fortalezca cada vez más dentro de la ciencia 

geográfica. 

Palabras Clave: Geografía Marina. Perspectiva Sistémica. Potencialidades. 
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